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RESUMO 

A violência sexual em crianças e adolescentes constitui um problema grave de saúde pública. Objetivo: 
conhecer as características do agravo violência sexual contra crianças e adolescentes na cidade de 
Joinville em 2019. Método: estudo observacional, analítico e transversal, com abordagem quantitativa 
realizado com dados secundários do Serviço de Vigilância Epidemiológica, Instituto Médico Legal e 
denunciados na Delegacia de Polícia da Criança, Adolescente, Mulher e Idoso das vítimas de violência 
sexual entre 0 e 18 anos. A variável dependente foi a faixa etária. Utilizou-se na análise o teste de Qui-
Quadrado e Exato de Fischer. Resultados: Foram notificados pelas três instituições 606 
crianças/adolescentes.  A maior prevalência foi no sexo feminino entre 10 e 14 anos. O estupro foi a 
violência sexual mais acometida. Houve associação entre ruptura himenal relacionada a faixa etária e 
entre local de ocorrência da violência sexual com a faixa etária, sendo a residência da vítima o local de 
maios proporção. A maior prevalência de agressores do sexo masculino entre 25 e 59 anos, sendo o pai 
o principal. Conclusões: Este estudo possibilitou identificar as características das crianças e 
adolescentes vítimas de abuso sexual que constitui um grave problema de saúde pública. A possível 
existência de uma subnotificação de crianças que sofreram violência sexual, assim como, a ausência do 
preenchimento de variáveis na ficha de notificação pode limitar a qualidade das informações para a 
implementação de programas de prevenção de violência infanto-juvenil.  

PALAVRAS-CHAVE: Violência Sexual. Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes. Epidemiologia 
Descritiva. 

 

ABSTRACT 

Sexual violence against children and adolescents is a serious public health problem. Objective: to know 
the characteristics of sexual violence against children and adolescents in the city of Joinville in 2019. 
Method: observational, analytical and cross-sectional study, with a quantitative approach, carried out with 
secondary data from the Epidemiological Surveillance Service, Legal Medical Institute and reported at 
the Police Station of Police for Children, Adolescents, Women and Elderly victims of sexual violence 
between 0 and 18 years old. The dependent variable was age. The Chi-Square and Fischer's Exact test 
were used in the analysis. Results: 606 children/adolescents were notified by the three institutions. The 
highest prevalence was in females between 10 and 14 years old. Rape was the most affected sexual 
violence. There was an association between hymenal rupture related to age group and between place of 
occurrence of sexual violence and age group, with the victim's residence being the place with the highest 
proportion. The highest prevalence of male aggressors between 25 and 59 years old, with the father 
being the main one. Conclusions: This study made it possible to identify the characteristics of children 
and adolescents victims of sexual abuse, which constitutes a serious public health problem. The possible 
existence of underreporting of children who have suffered sexual violence, as well as the absence of 
filling out variables in the notification form, may limit the quality of information for the implementation of 
programs to prevent violence against children and adolescents. 

KEYWORDS: Sex Offenses. Child Abuse, Sexual. Epidemiology, Descriptive. 
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INTRODUÇÃO 

 

A violência sexual em crianças e adolescentes constitui um problema grave de saúde 

pública, o qual se caracteriza violação dos direitos humanos e ainda contribui para uma das 

principais causas de morbimortalidade infanto juvenil1. Ao longo dos anos a incidência desse tipo 

de violência no Brasil apresentou um aumento crescente de notificações, porém, 

frequentemente, o ato é silenciado por razões complexas e multifacetadas2.  

Entre os fatores descritos relacionados a subnotificações estão o medo de represálias ou 

exposição ao ridículo, falta de confiança em investigadores, policiais e profissionais de saúde e 

devido aos tabus sociais que geram desconforto ao atingir a integralidade familiar e ao falar sobre 

a sexualidade3. Um fator importante é a dependência financeira da família com o agressor, rede 

de apoio fragilizada, experiências anteriores de abusos na família e a continuidade da violência 

entre gerações4. 

Entende-se por violência sexual qualquer ato do uso de força física, coerção, intimidação 

ou influência psicológica, exercido por uma pessoa, esse sendo membro familiar ou não, que 

obrigue a realizar/presenciar interações sexuais ou utilizar sua sexualidade com fins lucrativos, 

vingança ou outra intenção5. Categoriza-se, então, casos de estupro, assédio sexual, pornografia 

infantil, pedofilia, práticas eróticas e voyeurismo, por meio do manuseio, penetração oral, anal 

ou genital, com pênis ou objetos, de forma forçada, assim como exposição coerciva a atos 

libidinosos, masturbação, exibicionismo e linguagem erótica, através de coerção, chantagem, 

suborno ou aliciamento, que invalide a autonomia dos direitos sexuais e reprodutivos5-6.  

As consequências da violência têm um impacto negativo imediato na saúde infanto-juvenil 

e no seu futuro e tem contribuído para a piora de qualidade de vida, aumento dos custos sociais 

referentes aos cuidados em saúde, absenteísmo à escola e ao trabalho, dificuldades de 

regulação emocionais com expressões negativas e aumento do estresse5, 7. É uma das principais 

causas de rompimentos familiares e pessoal, e suas consequências, muitas vezes, perpetuam-

se entre as gerações futuras5.  

As repercussões são numerosas para a criança e o adolescente, que vão desde gravidez 

indesejada, infecções sexualmente transmissíveis (IST), desvio do comportamento sexual, com 

práticas como a promiscuidade, perversões, fetichismo, exibicionismo, voyeurismo e parafiliais8-

9. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS)10 as consequências para a saúde mental 

na violência sexual podem ser igualmente graves e duradouras. Vítimas de abuso sexual infantil, 

por exemplo, são mais propensas a sofrer depressão, abuso de substâncias ilícitas, Transtorno 

de Estresse Pós-Traumático (TEPT) e maior probabilidade de cometer suicídio do que seus 

colegas não abusados10-12. 
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De acordo com Ministério da Saúde, no período de 2011 a 2017 foram notificados 594.613 

casos de violência doméstica, sexual e outros tipos de violência no Brasil entre a faixa etária de 

0 a 19 anos. Desses, 184.524 casos foram de violência sexual, sendo 58.037 (31,5%) contra 

crianças e 83.068 (45,0%) contra adolescentes. As notificações se concentraram nas regiões 

Sudeste (40,4%), Sul (21,7%) e Norte (15,7%)13. 

A partir do crescimento dos movimentos de enfrentamento da violência sexual, o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente aprovou, em 2000, o Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-juvenil, através da Resolução n.º 162, o qual foi 

atualizada em 28 de janeiro de 2004, para garantir políticas e ações de prevenção e tratamento 

dos agravos decorrentes da violência sexual14.   

Em 2001, através da Portaria n.º 1968 MS/GM, de 26 de outubro, foi oficializado a 

obrigatoriedade institucional de notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de 

maus-tratos contra crianças e adolescentes, atendidos no Sistema Único de Saúde (SUS), por 

meio de formulário próprio que deverá ser a primeira via encaminhada ao Conselho Tutelar e a 

segunda a ser anexada ao prontuário e direcionada à Secretaria Municipal de Saúde15.  

Apesar da instituição de políticas que preveem a obrigatoriedade da notificação 

compulsória, estima-se que apenas 10% dos casos de abuso e exploração sexual contra 

crianças e adolescentes sejam, de fato, notificados às autoridades16. Essa subnotificação é 

significativamente importante, pois é improvável que os dados publicados forneçam uma imagem 

precisa da verdadeira escala do problema10.  

Não obstante, os casos registrados de violência sexual de crianças e adolescentes nas 

delegacias de polícia civil que levam a investigação criminal muitas vezes não são concluídos 

devido a não realização do exame de sexologia forense por parte dos responsáveis legais17. Há 

ainda o fato de que as pessoas que sofreram violência sexual geralmente não contam a ninguém 

sobre o abuso e quando o fazem raramente é no momento tardio em que sofreram17. Tal situação 

faz com que se torne improvável que sejam encontradas evidências no corpo da vítima, já que 

muitos casos não envolvem penetração17. Estudos mostram que 90% dos casos de violência 

sexual não podem ser confirmados nos exames forenses devido ao fato não envolver 

penetração17. 

Justifica-se a realização desta pesquisa pois o conhecimento e estudo da violência sexual 

em crianças e adolescentes pode auxiliar na adequação dos meios de intervenção no 

atendimento às vítimas e na prevenção de tais abusos. 

A questão norteadora deste estudo foi: quais as características do agravo da violência 

sexual de crianças e adolescentes no ano de 2019 em Joinville-SC?  Assim, este estudo teve 

como objetivo conhecer as características do agravo da violência sexual contra crianças e 

adolescentes na cidade de Joinville em 2019. 
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METODOLOGIA 

 

Este é um estudo observacional, analítico e transversal, com abordagem quantitativa. 

Nele se analisou um total de 309 casos de violência sexual infantil em crianças e adolescentes 

da faixa etária de 0 a 18 anos no ano de 2019, notificados no Serviço de Vigilância 

Epidemiológica (SVE) da Secretaria Municipal de Saúde, examinados no Instituto Médico Legal 

(IML) e o Registro de Boletim de Ocorrência, de denunciados na Delegacia de Polícia da Criança, 

Adolescente, Mulher e Idoso (DPCAMI) na cidade de Joinville.  

O SVE é o órgão responsável por executar processos contínuos e sistemáticos de coleta, 

processamento, consolidação, análise e disseminação de informações sobre eventos 

relacionados à saúde e de incluí-los no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN)18.  

A DPCAMI, órgão que compõe o Serviço de Segurança Pública (SSP) de Santa Catarina, 

desempenha a função de confeccionar registros de boletins de ocorrências, investigar os crimes 

noticiados por meio da instauração de Inquérito Policial e de encaminhar a pessoa em situação 

de violência para órgãos/instituições promotoras da assistência19.   

O IML é o órgão especializado do Instituto Geral de Perícias (IGP) que realiza exames 

médico-periciais em pessoas vivas ou mortas, incluindo os exames de sexologia forense e 

confecção dos Laudos Periciais19. 

Os participantes da pesquisa são crianças e adolescentes que sofreram violência sexual, 

onde o Estatuto da Criança e do Adolescente considera criança a pessoa até 12 anos de idade 

incompletos e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade20 e que foram notificadas e/ou 

registradas em uma das três instituições. Foram excluídas do estudo os que residiam fora da 

cidade de Joinville. 

Os dados foram coletados dos bancos ou sistemas das instituições, nos meses de maio 

e julho de 2020.  

Foi definido como variável dependente a faixa etária e as independentes as variáveis 

constantes nos instrumentos de cada instituição: ficha de notificação/investigação individual do 

SVE, boletins de ocorrência da DPCAMI e dos Laudos Periciais de Sexologia Forense do IML 

preenchidos pelo profissional responsável pelo atendimento. Cabe destacar a adoção de um dos 

extratos constantes no SINAN-TABNET, do Ministério da Saúde. As variáveis independentes 

coletadas do SVE referente a vítima foram: sexo e raça/cor. Quanto ao fato: local da ocorrência, 

se a violência ocorreu mais de uma vez e data de notificação. Quanto à violência: tipos de 

violências e tipo de violência sexual. Com relação ao suspeito/agressor foram selecionadas as 

variáveis correspondentes ao vínculo com a vítima, sexo e idade. As variáveis do IML foram: 
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sexo da vítima, ocorrência ou não de ruptura himenal e se foi recente e a data do exame de 

sexologia forense. As coletadas na DPCAMI foram: sexo e data de ocorrência do fato.  

Após realizar a coleta, os dados foram organizados em planilhas secundárias no Microsoft 

Excel 2013, calculadas as frequências absolutas e relativas. O tratamento estatístico foi realizado 

com o software R com a interface RStudio versão 3.2.4/ 2016. Os testes de Exato de Fisher e 

Qui-Quadrado foram aplicados sendo considerada um IC de 95% e associação significativa 

quando o p<0,05.  Os resultados encontrados estão apresentados em tabelas.  

O projeto deste estudo foi aprovado pela Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos do Instituto Superior e Centro Educacional Luterano Bom (parecer n.o 3.988.662), 

obedecendo as medidas da Resolução nº 466/201221, considerando que a ética em pesquisa 

implica o respeito pela dignidade humana, o anonimato e a proteção devida aos participantes 

das pesquisas científicas envolvendo seres humanos. 

    

RESULTADOS 

 

Este estudo em três instituições mostrou que no ano de 2019, na DPCAMI, foram 

registrados um total de 309 casos de violência sexual infantil em crianças e adolescentes da 

faixa etária de 0 a 18 anos. No IML foram examinados 198 casos e no SVE foram notificados 99 

casos entre a faixa etária de 0 a 18 anos, todos residentes em Joinville. Verifica-se que a 

DPCAMI registrou 67,96% de casos a mais que o SVE e 35,92%, superior quando comparado 

ao IML. O número de notificações nas três instituições analisadas leva a hipotetizar a existência 

de subnotificações de casos de crianças e adolescentes vítimas de violência no município 

estudado. Identificou-se o não registro de alguns dados nos instrumentos institucionais, 

apresentados assim como dados ignorados. 

A distribuição do número de registros de boletim de ocorrência, exames periciais e de 

notificação/investigação realizados durante o ano de 2019 estão apresentados na Figura 1 (na 

próxima página). 
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Figura 1 – Distribuição dos casos registrados, examinados e notificados de violência sexual em 
crianças e adolescentes segundo os meses do ano (Joinville; 2019) 

 

Fonte: DIVE/SES-SC; IML/Joinville; DPCAMI/Joinville 

O mês de janeiro iniciou com um número elevado de casos na DPCAMI (32) e IML (20), 

tendo uma queda significativa em fevereiro para 15 e 9 casos, respectivamente. No SVE, os 

meses de janeiro, fevereiro e março apresentaram o mesmo número com 8 casos, não seguindo 

o padrão das outras duas instituições. Em abril, visualizou-se um aumento, com uma redução 

em maio, tendo o mesmo padrão nas instituições. Nas três instituições, agosto e setembro 

tiveram uma curva ascendente de casos, com queda no mês de outubro somente para DPCAMI 

e SVE. Em dezembro há uma queda significativa na frequência de casos.  

As maiores frequências absolutas de casos denunciados na DPCAMI foram nos meses 

de setembro (38) e novembro (38), quando comparados aos demais meses do ano. Para o IML 

o mês outubro (26) foi o de maior número de casos registrados. Já no SVE o mês de novembro 

teve a maior frequência absoluta de casos notificados (13).  

O número total de casos examinados no IML, registrados na DPCAMI e notificados no 

SVE, segundo faixa etária no ano de 2019, são apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Características de violência sexual de crianças e adolescentes registradas, examinas e 
notificadas por faixa etária registrados pelas Instituições segundo sexo (Joinville; 2019) 

  
FAIXA 
ETÁRIA 

< 01 anos 01-04 anos 
05-09 
anos 

10-14 anos 
15-18 
anos 

     Total 

    
SEXO 

 FA FR  FA FR  FA FR  FA FR  FA FR  FA FR 

IML 

F 2 1,01 34 17,17 44 22,22 68 34,34 24 12,12 172 86,87 

M - - 9 4,54 9 4,54 7 3,53 1 0,5 26 13,13 

DPCAMI 

F 1 0,32 34 11 57 18,45 113 36,57 33 10,68 238 77,02 

M 2 0,65 13 4,21 16 5,18 29 9,38 11 3,56 71 22,98 

VE 

F 2 2,02 24 24,24 24 24,24 34 34,34 6 6,06 90 90,9 

M - - 5 5,05 3 3,03 - - 1 1,01 9 9,09 

Fonte: DIVE/SES-SC; IML/Joinville; DPCAMI/Joinville 

Os resultados mostram que a maioria das vítimas eram do sexo feminino, tendo no IML 

86,79%, na DPCAMI 77,02% e no SVE 90,9%, respectivamente. A faixa etária mais acometida 

no IML foi de 10 a 14 anos para o sexo feminino com uma frequência relativa de 34,34% e de 

4,54% no sexo masculino nas faixas etárias de 1 a 4 anos e 5 a 9 anos, respectivamente.  Na 

DPCAMI a faixa etária de 10 a 14 anos teve a maior frequência relativa de denúncias, com 

36,57% para o sexo feminino e 9,38% para o sexo masculino. Já no SVE a faixa etária de 10 a 

14 anos apresentou 34,34% para o sexo feminino, e para o sexo masculino a mais acometida foi 

a de 1 a 4 anos (5,05%). 

Houve predominância de crianças e adolescentes da raça/cor branca em toda as faixas 

etárias nos casos notificados pelo SVE. Três participantes da faixa etária entre 10 e 14 anos são 

de raça/cor parda e 2 crianças de raça/cor preta entre 1 e 4 anos. No estudo não havia o registro 

da raça/cor de 3 participantes. A raça/cor branca é predominante na região Sul do Brasil, 

hipotetizando a alta frequência de vítimas dessa cor. 

A próxima Tabela, 2, apresenta os resultados da análise referente a distribuição das 

características das violências segundo faixa etária, dos dados processados do SVE e IML. 
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Tabela 2 – Características de violência sexual em crianças e adolescentes examinadas e notificadas por faixa etária registrados pelas 
Instituições segundo tipos de violência (Joinville; 2019) 

FAIXA ETÁRIA < 01 anos 01-04 anos 05-09 anos 10-14 anos 15-18 anos Total P-valor 

   FA FR FA FR FA FR FA FR FA FR FA FR  

Tipo de 
Violência 

Psicológica - - - - 2 2,02 6 6,06 2 2,02 10 10,1 *0,10 

Física - - - - - - 2 2,02 1 1,01 3 3,03  

Tortura - - - - 1 1,01 1 1,01 1 1,01 3 3,03  

Sexual 2 2,02 29 29,29 27 27,27 34 34,34 7 7,07 99 100  

Tipo de 
Violência Sexual 

Assédio 2 2,02 25 25,25 22 22,22 20 20,2 1 1,01 70 70,7 *0,50 

Estupro 2 2,02 28 28,28 22 22,22 31 31,31 7 7,07 90 90,9  

Pornografia - - - - 1 1,01 1 1,01 - - 2 3,02  

Outros - - - - - - 1 1,01 - - 1 1,01  

Ruptura Himenal 

Sim - - - - 5 2,53 26 13,13 18 9,09 49 24,75 **0,00 

Não 2 1,01 35 17,68 39 19,7 40 20,2 3 1,52 119 60,11  

Recente - - - - 2 1,01 11 5,56 2 1,01 15 7,57  

Não se aplica - - 9 4,54 9 4,54 7 3,54 1 0,5 26 13,12  

Prejudicado - - - - -   1 0,5 3 1,52 4 2,02  

Repetição 

Sim - - 7 7,07 9 9,09 13 13,13 1 1,01 30 30,3 *0,57 

Não 2 2,02 19 19,19 13 13,13 14 14,14 4 4,04 52 52,52  

Ignorado - - 3 3,03 5 5,05 7 7,07 2 2,02 17 17,17  

* Exato de Fischer  
**Qui-Quadrado     

Fonte: DIVE/SES-SC; IML/Joinville 
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Os resultados mostram na interpretação da variável tipo de violência, que todas as 

crianças e adolescentes sofreram violência sexual e algumas delas sofreram ao mesmo tempo 

mais de um tipo de violência. Dos 99 participantes notificados pelo SVE 10,1% foram também 

vítimas de violência psicológica, com destaque na faixa etária de 10 a 14 anos. Foram ainda 

notificadas vítimas que sofreram violência física (3,03%) e tortura (3,03%). 

Em relação ao tipo de violência sexual, o estupro foi o mais acometido entre os 

participantes deste estudo, com 90,9% de casos notificados no SVE, sendo que 31,31% entre 

vítimas de 10 a 14 anos. O assédio aparece em seguida com 70,7% dos casos, tendo a faixa 

etária de 1 a 4 anos a maior frequência relativa (25,25%). Quanto à pornografia 2,02% dos 

participantes foram submetidos a mesma.  

Houve associação significativa entre ruptura himenal relacionada à faixa etária sendo p= 

0,00. Destas 24,75% das participantes foram examinadas pelo IML e 7,57% a ruptura era 

recente. Na distribuição desta variável, segundo faixa etária, observa-se que a maior frequência 

ocorreu na faixa etária de 10 a 14 anos, com 13,13%. Em 13,13% não foi aplicado o exame por 

serem do sexo masculino. Em 2,02% o resultado estava prejudicado pelo fato de negação da 

vítima em fazer o exame de sexologia forense. 

Dos casos notificados pelo SVE, 30,3% das vítimas foram violentadas sexualmente mais 

de uma vez e a faixa etária que apresentou a maior frequência de repetições foi de 10 a 14 anos. 

Os resultados mostram que 17,17% foram considerados como ignorados nessa característica de 

violência sexual. Outra variável de análise da pesquisa foram os locais de ocorrência da 

violência, apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3 – Características de violência sexual em crianças e adolescentes examinadas e 

notificadas por faixa etária registrados pelas Instituições segundo local de ocorrência  

FAIXA 
ETÁRIA 

< 01 ano 01-04 anos 05-09 anos 10-14 anos 15-18 anos Total P-valor 

FA FR FA FR  FA FR  FA FR  FA FR  FA FR   

Residência 1 1,01 23 23,23 19 19,19 22 22,22 2 2,02 67 67,67 **0,00 

Escola - - 2 2,02 - - - - - - 2 2,02  

Via 

Pública 
- - 1 1,01 - - 1 1,01 3 3,03 5 5,05 

 

Bar ou 
Similar 

- - - - - - 2 2,02 - - 2 2,02 
 

Outros 1 1,01 1 1,01 5 5,05 4 4,04 1 1,01 12 12,12  

Ignorado - - 2 2,02 3 3,03 5 5,05 1 1,01 11 11,11  

** Qui-Quadrado  

Fonte:  DIVE/SES-SC     

Houve associação significativa entre local de ocorrência da violência sexual em crianças e 

adolescentes relacionados a faixa etária, sendo o p= 0,00 com a maior prevalência a própria residência 
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da vítima 67,67% das vítimas. Outros locais como casa do pai ou mãe, avô, tio, cuidador, amigos e 

vizinhos e praça, aparecem na opção outros, com 12,12% dos casos; via pública com 5,05%; escolas, 

bar ou similar a frequência relativa foi de 2,02%. Há uma maior frequência relativa na faixa etária de 1 a 

4 anos para o local residência da vítima com uma incidência de 23,23% dos casos. A distribuição das 

características e vínculos do suspeito/agressor com a vítima notificados pelo SVE estão descritas na 

tabela 4. 

Tabela 4 – Características de violência sexual em crianças e adolescentes examinadas e notificadas 
por faixa etária registrados pelas Instituições segundo ao vínculo e características do suspeito/agressor 

(Joinville; 2019) 

FAIXA ETÁRIA < 01 ano 
01-04 
anos 

05-09 
anos 

10-14 
anos 

15-18 
anos Total 

P-
valor 

 
F
A 

FR  FA FR 
F
A 

FR 
F
A 

FR 
F
A 

FR 
F
A FR 

 

V
ín

c
u

lo
 

Pai 
2 

2,0
2 8 

8,0
8 8 8,08 3 3,03 - - 21 

21,2
1 

**0,0
8 

Mãe - - - - 1 1,01 - - - - 1 1,01  

Padrasto 
- - 3 

3,0
3 2 2,02 3 3,03 - - 8 8,08 

 

Cônjuge - - - - - - 2 2,02 - - 2 2,02  

Namorado 
- - 2 

2,0
2 - - 7 7,07 1 

1,0
1 10 10,1 

 

Ex-namorado - - - - - - 2 2,02 - - 2 2,02  

Desconhecido 
- - 3 

3,0
3 1 1,01 6 6,06 3 

3,0
3 13 

13,1
3 

 

Amigo/conhec
. - - 4 

4,0
4 7 7,07 7 7,07 2 

2,0
2 20 20,2 

 

Cuidador - - - - 2 2,02 - - - - 2 2,02  

Outros 
- - 8 

8,0
8 8 8,08 6 6,06 - - 22 

22,2
2 

 

Id
a
d

e
 

10-19 anos 
- - 4 

4,0
4 2 2,02 7 7,07 1 

1,0
1 14 

14,1
4 

*0,01 

20-24 anos 
- - 2 

2,0
2 - - 7 7,07 2 

2,0
2 11 

11,1
1 

 

25-59 anos 
2 

2,0
2 20 

20,
2 18 

18,1
8 13 

13,1
3 2 

2,0
2 55 

55,5
5 

 

60 ou mais - - - - 3 3,03 - - - - 3 3,03  

Ignorado 
- - 3 

3,0
3 4 4,04 7 7,07 2 

2,0
2 16 

16,1
6 

 

S
e

x
o
 

Feminino 
- - 3 3,03 - - - - - - 3 3,03 

*0,1
5 

Masculino 
2 

2,0
2 24 

24,2
4 23 

23,2
3 34 

34,3
4 7 

7,0
7 90 90,9 

 

Ambos - - 2 2,02 3 3,03 - - - - 5 5,05  

Ignorado - - - - 1 1,01 - - - - 1 1,01  

* Teste de Fischer        ** Qui-Quadrado  

Fonte: DIVE/SES-SC        
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Analisando as características dos suspeitos/agressor, percebe-se que o pai foi o principal 

acusado da violência sexual (21.21%), seguido de amigo/conhecido (20,2%), desconhecido 

(13,3%), namorado (10.1%) e padrasto (8,08%). No grupo outros, que compreende avô, tio, 

esposo da babá, esposo da avó, professor, padrasto da mãe, prima e professora, apresentaram 

a maior frequência relativa (22,22%). 

Houve associação significativa entre a variável idade do suspeito/agressor com a faixa 

etária das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual sendo p= 0,01 com a maior 

prevalência entre 25 e 59 anos (55,55%), sendo as vítimas de 5 a 9 anos as mais acometidas 

(20,2%). Em seguida aparecem a idade de 10 a 19 anos (14,14%), 20 a 24 anos (11,11%) e 60 

ou mais (3,03%). Em 16,16% dos casos notificados a idade do suspeito/agressor foi ignorada.  

O suspeito/agressor do sexo masculino foi predominante em todas as faixas etárias das 

vítimas, com um total de 90,9%. A agressão cometida por mulher teve uma frequência relativa 

de 3,03%, que se deu na faixa etária de 1 a 4 anos de idade.  As violências cometidas 

concomitantes por ambos os sexos têm uma frequência relativa de 5,05% dos casos, entre as 

vítimas de idade de 1 a 9 anos. 

 

DISCUSSÃO 

 

Neste estudo sobre violência sexual em crianças e adolescentes na cidade de Joinville-

SC no ano de 2019 foi possível identificar entre as três instituições que as meninas entre 10 e 

14 anos são as maiores vítimas, de raça branca; que o estupro é o principal tipo de violência 

notificada; que muitas sofriam mais de um tipo de violência e que um quarto delas tiveram a 

ruptura do hímen.  

Relacionado ao sexo da vítima, resultados semelhantes ao encontrado neste estudo 

constam também no Boletim de Epidemiológico do Ministério da Saúde13 e em outros estudos22-

25. Os fatores sociais e de gênero também podem ser responsáveis por esta prevalência no sexo 

feminino9. A fragilidade feminina relacionada à condição de superior força física do sexo 

masculino e a objetificação da mulher podem naturalizar a conduta abusiva por parte do homem 

por exercer superioridade nas relações familiares, principalmente na população de crianças e 

adolescentes9, 26.  

A subnotificação da violência sexual no sexo masculino, causada pelo preconceito que 

surge quanto à identidade sexual após o menino ser abusado, pode ser justificativa da maior 

notificação de casos no sexo feminino9.  

Quanto à idade das vítimas, pode ser decorrente da preferência do agressor por meninas 

na puberdade, quando há o desenvolvimento de órgãos sexuais secundários27. Os resultados 

desta pesquisa também mostram uma prevalência maior entre meninos menores de 12 anos, 
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mostrando que ao associar idade e sexo há uma tendência de serem abusados em idades mais 

precoces. Essa tendência pode estar associada pelos meninos não possuírem o 

desenvolvimento e força física, adquiridos durante a adolescência, para oferecer resistência ou 

intimidar possíveis agressores9,28. 

Identificou-se que há registros, exames e notificações em todas as faixas etárias em 

Joinville, entretanto notou-se que a incidência de casos decresce a partir dos 15 aos 18 anos. 

Esse fator pode estar relacionado com a maior possibilidade de defesa e denúncia por parte do 

adolescente29. 

Houve predominância de crianças e adolescentes da cor branca em toda as faixas etárias 

nos casos notificados semelhantes em um estudo9 e que diferencia dos achados de uma outra 

pesquisa22. 

A alta notificação no SVE de casos de estupro corrobora com achados do Boletim 

Epidemiológico13. Em 2017, o Ministério da Saúde traz como maior frequência de notificações o 

estupro com 62% dos casos em crianças e 70,4% em adolescentes, aparecendo em segundo 

lugar o assédio com 24,9% e 19,9%, respectivamente13. 

Cabe destacar que o presente estudo também apresenta uma maior frequência absoluta 

de casos de estupro entre as faixas etárias de 10 a 14 anos e 1 a 4 anos, cujos achados divergem 

dos resultados apresentados no Boletim Epidemiológico, onde a maior incidência ocorre somente 

na adolescência13. 

Durante a infância, 5 a 10% das meninas e 5% dos meninos são expostos ao abuso sexual 

com penetração9. A presença de penetração no exame de sexologia forense foi associada à 

chance cinco vezes maior de confirmação de abuso sexual17. Cabe destacar que em nosso 

estudo obteve-se dados relacionados à ocorrência ou não ruptura himenal e, sendo assim, 

inconcebível a análise para o sexo masculino.  

No estudo realizado na cidade de Itajaí 37% das crianças sofreram abuso sexual repetidas 

vezes, bem como um alto percentual de casos em que esse dado o número de vezes que a 

criança ou adolescente sofreu esse tipo de violência não estava registrado29. Tal situação pode 

ser decorrente da família ou vítima não declarar esse dado às autoridades29. É possível identificar 

que a violência sexual infanto-juvenil apresenta um aspecto insidioso, tornando-se muitas vezes 

um problema crônico9. Dificuldade de verbalização do abuso relacionados à sedução do agressor 

que pode estar associada ao suborno, chantagem e ameaça para assegurar o silêncio das 

vítimas pode ser uma das dificuldades para as notificações27.  

Embora a violência psicológica seja considerada de mais difícil identificação e pouco 

diagnosticada por não envolver lesões corporais, outros tipos de violências geralmente são 

encontrados e vivenciados por essas crianças e adolescentes30, que vão ao encontro aos 

resultados desta pesquisa. A violência psicológica aparece como a terceira mais notificada em 
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uma pesquisa realizada no município de Rio Grande, e quando associada à violência física, 

verifica-se uma presença maior de notificações, devido à violência física sempre vir 

acompanhada da psicológica, pois provoca medo e pavor na vítima31.  

Este estudo apresentou uma maior frequência de casos de violência no mês de janeiro de 

2019 e no segundo semestre do mesmo ano, evidenciando o período letivo escolar assim como 

nos estudos23, 26. Outros estudos apontam para uma maior frequência de notificações nos meses 

de férias, onde o abuso ocorreu na residência da vítima, já que o agressor na maioria das vezes 

está inserido dentro do ambiente familiar32.   

A casa da vítima é o local onde mais ocorre a violência sexual e a maioria dos agressores 

de violência sexual contra crianças e adolescentes tinham vínculo familiar ou de amizade com a 

vítima, assemelhando-se aos resultados encontrados em diversas pesquisas13, 25. Esta 

proporção mostra que a própria residência, onde deveria ser um ambiente seguro e protetor, 

torna-se um ambiente de horror para a pessoa abusada, uma vez que esse ato se realiza sem o 

conhecimento da sociedade27. A violência intrafamiliar ocorre pelo fenômeno ser encoberto pelo 

segredo, por parte da família, vizinhos e até mesmo pelos profissionais da saúde que atendem 

essas vítimas de violência9. 

No ambiente intrafamiliar esse tipo de violência acontece de forma favorável para o autor, 

onde a vítima já tem com ele um vínculo, já que deposita nele sua confiança, e esse, por outro 

lado, se aproveita para praticar a violência33. Os agressores extrafamiliares utilizam de outros 

métodos e fatores para perpetuar o abuso, tais como a diferença de idade, poder, autoridade e 

força física para praticar a violência33.  

Os suspeitos/agressores adultos na faixa etária de 20 a 40 anos são os que cometem o 

maior número de abuso sexual infanto-juvenil31. A escolha dos agressores por vítimas 

adolescentes pode estar associada ao desenvolvimento da sexualidade, das descobertas e 

incertezas27. O predomínio do agressor do sexo masculino está relacionado com a exploração e 

dominação dos homens sobre o sexo feminino, principalmente sobre as crianças e adolescentes, 

perpetuando um padrão cultural da sociedade patriarcal27.  

Casos de violência sexual em crianças e adolescentes cometidos por mulheres se 

mostram com menor proporção quando comparadas com os homens34. O presente estudo 

identifica também essa relação sendo a mulher agressora mãe da vítima. Esses dados 

notificados podem ter uma frequência reduzida pela dificuldade de ser reconhecida a violência 

da mulher contra a criança e o adolescente devido a maternidade ser vista como um mito 

intocável, como bom e santo34.  

 Neste estudo, os resultados podem minimizar a real prevalência desses eventos nas 

crianças e adolescentes de Joinville-SC. A subnotificação pode ser atribuída pela negação da 

família em procurar ajuda ou não aceitação da violência, simulação de outras situações para 
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justificar as lesões apresentadas pela vítima e pela dificuldade ou relutância de identificação do 

abuso sexual pelo profissional da saúde que realiza o atendimento9. 

A baixa notificação pode ser descrita como consequência do profundo pacto de silêncio 

que envolve a violência sexual, devido aos tabus sociais e funcionamento e dinâmica familiar, e 

a falta de estrutura psicológica da criança ou adolescente em comunicar o fato24. 

 A pesquisa apresenta limitações devido a existência de alguns dados não informados ou 

ignorados entre as variáveis estudadas e por se tratar de um estudo que utiliza dados 

secundários, onde não há contato entre pesquisador e participantes. 

O ponto positivo do estudo é dar visibilidade desse sério problema de saúde pública na 

maior cidade do estado de Santa Catarina, para que o gestor municipal intensifique as políticas 

públicas nacionais direcionadas a violência infanto-juvenil. Outra característica importante do 

estudo foi poder comparar os dados de três instituições que prestam atendimento ao público-

alvo. 

 

CONCLUSÃO 
 
 

Este estudo possibilitou caracterizar os agravos da violência sexual infanto-juvenil, 

permitiu identificar o perfil das crianças e adolescentes que sofreram abuso sexual e comparar 

a incidência entre os casos registrados e examinados nas três instituições estudadas. 

O estudo também mostrou que as crianças e adolescentes que mais sofreram violência 

sexual em Joinville no ano de 2019 são do sexo feminino, com idade entre 10 e 14 anos, de 

raça/cor branca, que em sua maioria foram vítimas de estupro. Esse tipo de violência ocorreu 

principalmente em ambiente intrafamiliar, apresentando sobretudo agressores do sexo 

masculino com idade entre 25 e 59 anos, tendo o pai como principal agressor/suspeito. As 

características de violência sexual infanto-juvenil foram muito semelhantes aos estudos em 

diversos locais do Brasil, o que mostra ser possível ações coordenadas nacionalmente para 

prevenir esse agravo como, por exemplo, a criação de políticas públicas de saúde direcionadas 

para o perfil pesquisado. 

Verifica-se que a procura por ajuda por parte da população é solicitada principalmente à 

Segurança Pública, muitas vezes não chegando ao âmbito da saúde, visto que o número de 

registros e exames periciais diverge muito do quantitativo de notificações/investigações. 

Para tanto é necessário fortalecer a formação acadêmica dos profissionais da saúde, 

principalmente da atenção primária a saúde, porta de entrada ao sistema público de saúde, de 

forma a adquirirem habilidades para o cuidado de forma integral e elaboração de estratégias 

para intervenção precoce. Há necessidade de uma articulação integrada com outras instituições 

públicas governamentais e com a sociedade civil para a garantia de direitos das crianças e 
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adolescentes, instituídos pelo Estatuto da Criança e Adolescente, visto que a violência tem 

natureza multidimensional. 

A possível existência de uma subnotificação de crianças que sofrem violência sexual, em 

relação aos registros da Delegacia de Proteção da Criança, Adolescente Mulher e Idoso bem 

como do Instituto Médico Legal e no Sistema de Informação de Agravos de Notificação do 

Ministério da Saúde podem ser um fator que não expressa a real magnitude desse agravo. Soma-

se ainda não registro de algumas variáveis na ficha de notificação, apresentados como dados 

ignorados. Ressalta-se a importância do preenchimento da ficha de notificação/investigação no 

momento do atendimento, que possibilita ter informações fidedignas com relação a esse agravo. 

Intensificar o desenvolvimento de ações de prevenção e que diagnostiquem os casos de 

violência infanto-juvenil, notifiquem e prestem a atenção ao  público-alvo que é responsabilidade 

dos profissionais de todos os níveis de atenção à saúde, inclusive da rede de atenção privada.     
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